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G' azaré 
Municipal de Restinga Preside 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

DESPACHO 

Restinga, 18 de agosto de 2026 

Secretaria Administrativa 
1.k Comissão de Compras e Licitações 
1it Procuradoria/Assessoria Jurídica 

Assunto: Abertura de processo de dispensa de licitação — aquisição de mesa para Procurador e gaveteiro para uso 
institucional. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, considerando a necessidade institucional de dotar o setor da Procuradoria desta Casa de mobiliário 
adequado ao exercício de suas atividades; considerando que a mesa e o gaveteiro constituem conjunto 
funcionalmente relacionado, destinado ao mesmo posto de trabalho, o que justifica seu tratamento em um único 
procedimento; considerando a necessidade de complementação do mobiliário atualmente disponível para essa 
finalidade; e considerando a natureza pontual do objeto, consistente na aquisição de bens móveis de padrão usual 
de mercado, de valor compatível com o limite legal de dispensa de licitação em razão do valor, 

DETERMINA: 

1. À Secretaria Administrativa, por meio do Agente de Compras, a abertura de procedimento de dispensa de 
licitação, instruido com: (a) especificação e quantitativo dos itens necessários (mesa para Procurador e gaveteiro), 
com descrição técnica que evidencie tratar-se de mobiliário de padrão usual de mercado, apto à comparação 
objetiva de preços entre fornecedores, observadas as medidas de referencia constantes dos autos; (b) pesquisa de 
preços junto a no mínimo três fontes, devidamente datada e documentada, realizada sobre especificações 
equivalentes entre si; (c) justificativa da escolha do fornecedor e da compatibilidade dos preços com o mercado; (d) 
verificação do somatório de despesas com objetos de mesma natureza no exercício, para fins de aferição do limite 
de dispensa e ausência de fracionamento vedado; (e) comprovação da habilitação do contratado; e (f) indicação de 
dotação orçamentaria disponível; tudo em conformidade com a Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021 

- 	2. À Procuradoria/Assessoria Jurídica, a emissão de parecer jurídico sobre a legalidade da dispensa de licitação, 
com atenção ao enquadramento na hipótese legal e à ausência de fracionamento, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 

3. À Comissão de Compras e Licitações, o acompanhamento da instrução e a certificação do atendimento das 
condições formais antes do encaminhamento dos autos a esta Presidência para decisão final. 

A identificação da necessidade e a autorização deste procedimento são de responsabilidade exclusiva desta 
Presidência. Esclarecimentos devem ser solicitados diretamente a esta autoridade. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Câmara Municipal de Restinga — SP, Rua Coronel Amdlio Rosa Sobrinho, n° 101, Centro, Restinga — SP, CEP 14.430-000;  Tel.  (16) 3143-1168,  e-mail:  secretaria@camararestinga.sp.gov.br  
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Comunicação Interna 

Restinga, 19 de agosto de 2026. 

Da: Agente de Compras 
Para: Contador Luiz Otávio 
Assunto: Solicitação Ficha Orçamentária 

Prezado Luiz Otavio, 

Venho por meio deste, solicitar a gentileza de 
providenciar a Ficha Orçamentária para a aquisição de mesa e gaveteiro para a  Camara  
Municipal de Restinga, conforme despacho do presidente. Essa documentação é fundamental 
para que possamos dar continuidade ao processo de compra e garantir a  maxima  eficiência 
dos trabalhos desta Casa de Leis. 

Agradeço pela atenção e colaboração, e fico à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Ju lana de Souza Scarpe 
Oficiala Administrativa e Agente de Compras  
Camara  Municipal de Restiga 



POSIÇÃO DA FICHA NA CONTABILIDADE 

Orçada 20.000,00 

Suplementação 55.000,00 

Reservado 0,00 

Anulado 0,00 

Dotação: 75.000,00 

Empenhado 57.555,31 

Pago 57.555,31  

Saldo Atual 17.444,69 

POSIÇÃO DA FICHA NO REQUISIÇÃO 

Em aberto 0,00 

Empenhado 57.555,31 

Reservado 0,00 

Dotação 75.000,00  

Saldo Atuais 17.444,69 

POSIÇÃO DA FICHA NO COMPRAS 

Em aberto 

Empenhado 

Reservado 

Dotação 

Saldo Atual 	 17.444,69 

0,00 

57.555,31 

0,00 

75.000,00  

CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
FICHA DE DESPESA ORÇAMENTARIA 

FICHA N° 0005 

DATA 

19/08/2026  

ORGA0 

010000-CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 

UNIDADE 

010101-SECRETARIA DA CÂMARA 

ITEM DESPESA: 	 44905200-Equipamentos e Material Permanente 

PROGRAMA DO GOVERNO: 0001-PROCESSO LEGISLATIVO 

AÇÃO GOVERNAMENTAL: 	1002-AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A CÂMARA 

FUNÇÃO: 	 01-LEGISLATIVA  

SUB-FUNÇÃO: 	 031-AÇÃO LEGISLATIVA 

FONTE DE RECURSO: 	01-RECURSOS PRÓPRIOS 

APLICAÇÃO: 	 100-GERAL TOTAL 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

Categoria: 
	

40000000-DESPESAS DE CAPITAL 

Grupo: 
	

44000000-INVESTIMENTOS 

MODALIDADE: 
	

44900000-Aplicações Diretas 

ELEMENTO: 
	

44905200-Equipamentos e Material Permanente 

' 
./7A 9fn 

LULZ 0 	jERREIftA CARVALHO 
ADOR 

akt 1 319570/0-9 

Emitido por Luiz Otávio Carvalho - 19/08/2026, 08:46:57 	
Página 1 de 1 



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

DISPENSA DE LICITACAO N." 09 / 2026 

PROCESSO N° 09 / 2026  

COM BASE NO  ART.  N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
RESOLUÇÃO N° 203 DE 06 DE MARÇO DE 2025 

A Câmara Municipal Restinga, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ n° 50.486.745/0001-80, com sede na Cel. Amélio Rosa Sobrinho, 
n° 101, no Centro da cidade de Restinga - SP, CEP n° 14430-000, Telefone: (016) 3143-1168, com o 
objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3° da Lei 14.133 / 2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 28/08/2026, ÀS 17 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

Exclusivamente  Del() e-mail:  
compras@camararestinga.sp.gov.br  

1.0. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA:  

A aquisição de 1 (uma) mesa para o Procurador e 1 (um) gaveteiro, novos e sem uso, de padrão usual 
de mercado, destinados 6. utilização pelo setor da Procuradoria/Assessoria Jurídica da  Camara  
Municipal de Restinga, como apoio ao exercício de suas atividades institucionais, conforme 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus 
anexos. 

1.1. Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

1.1.1. ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.1.2. ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA; 

1.1.3. ANEXO  III  — MINUTA DE CONTRATO 

1.2. JUSTIFICATIVA: Necessidade institucional de dotar o setor da Procuradoria/Assessoria 

Jurídica desta Casa de mobiliário adequado ao exercício de suas atividades, garantindo 

condições mais funcionais para o desempenho dos trabalhos institucionais. A 

disponibilização de mesa e gaveteiro adequados é indispensável para a organização do posto 

de trabalho, contribuindo para melhores condições de trabalho ao setor. 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Departamento de Administração, para o presente exercício, na 
classificação abaixo:  

Camara  Municipal de Restinga / SP 

Ficha: 0005 

Unidade: 010101 — Secretaria da Câmara 

Funcional: 000110020103101 

Categoria Econômica: 40000000 — Despesas de Capital 

1.0 	DO PRAZO DE F.NTRF.C.A F. VALOR DA CONTRATACX0!  

3.1. Prazo de vigência: 0 contrato decorrente desta contratação terá vigência de até 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura, podendo, quando necessário para a integral 
cobertura da garantia prevista no item 2.6 do TR, ter sua vigência ajustada ou prorrogada nos 
termos do item 10.4, exclusivamente para fins de cobertura da garantia dos bens, eventual 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 —Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

substituição, atendimento a obrigações acessórias e encerramento administrativo, não se 
caracterizando como prestação continuada. 

3.2. Prazo de entrega dos bens: Os objetos do Termo de Referência deverão ser integralmente 
entregues no prazo estabelecido na ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, a ser 

emitido pela  Camara  Municipal após a formalização do contrato, considerando a 
disponibilidade do mobiliário no mercado, a logística de entrega e as condições operacionais 
da contratada, sem prejuízo do atendimento as necessidades institucionais da  Camara  
Municipal. Demais instruções vide no Termo de Referência deste edital. 

	

3.1 	0 valor global médio estimado para contratação é de R$ R$ 3.481,33 ( três mil, 
quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos). Esse valor se enquadra nos limites 
estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITACAO E PROPOSTA 
DE PRECO / COTACAO:  

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO 
DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no  site  para apresentação de 
propostas e respectivos documentos, que deverão ser encaminhados exclusivamente no  e-mail:  
com pras(álcamararestinga.sp.gov. br.  preferencialmente fazendo referência ao número do 
procedimento de dispensa. 

4.1.1 	Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 28/08/2026 As 17h. 

	

4.2 	EXIGÊNCIAS E DOCUMENTOS PARA HABILITACAO JURÍDICA E FISCAL:  

• Exigências de Habilitação 

Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que atende a todos os requisitos necessários, 

demonstrando sua capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, 

conforme estabelecido no artigo 62 da Lei n° 14.133/2021. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

• Habilitação Jurídica (CARTÃO CNPJ, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, 

ESTADUAL, MUNICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA) 

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade 

nacional. 

o Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

mantido pela Junta Comercial da respectiva sede. 

o Microempreendedor Individual (MEI): Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja autenticidade  sell  verificada no  site  

oficial do Governo: www.gov.br/empresas-e-negocios.  

o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e registrada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

conforme a Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 

o Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da sede, acompanhada de documento comprobatório dos administradores. 

o Filial, Sucursal ou Agência: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade, conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

o Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP)  válida ou outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrario, conforme o  art.  4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

o Produtor Rural: Matricula no Cadastro Especifico do INSS (CEI), que comprove sua 

qualificação como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

de novembro de 2009, ou ato de autorização para o exercício da atividade de locação 

de equipamentos, conforme a legislação vigente. 

• Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

créditos tributários federais e 6. Divida Ativa da Unido, incluindo Seguridade Social, 

conforme a Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade com o FGTS: Certidão de regularidade junto ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço. 

o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, conforme o Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a 

regularidade fiscal do fornecedor junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, referente 

atividade do fornecedor. Caso o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar 

uma declaração da Fazenda Pública competente. 

4.3 	PROPOSTA DE PRECOS / COTACAO:  

	

4.3.1 	A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital. 

	

4.2.2 	As propostas que não estiverem em consonancia com a emieancias deste Edital sorZio 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

	

4.3.3 	Os preços ofertados não poderão exceder o limite do  art.  75, inciso II da Lei 
14.133/2021, devendo obedecer ao valor estipulado pela legislação. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 - Centro - Restinga - SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 46)1  

	

5.0 	DO PAGAMENTO:  

5.1. 	0 pagamento  sera  efetuado em até dez (10) dias Ateis após a apresentação da Nota 

Fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo fiscal designado, condicionado ao recebimento 
definitivo do bem, à verificação da conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e ao cumprimento das condições contratuais. 

	

6.0 	DAS PENALIDADES: 

6.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei, o fornecedor que apresentar 
documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o 
retardamento da execução do objeto; não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal; 
comportar-se de modo inidôneo, dentre outras condutas previstas na Lei n.° 14.133 / 2021. 

6.2. 	0 Fornecedor que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

6.3. 	Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

6.4. 	Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item / serviço(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

6.5. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

6.6. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida 
sempre que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados. 

7.0. DAS DISPOSICÕES GERAIS:  

7.0 	Poderá a Câmara Municipal, através do Departamento de Administração revogar o 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

	

7.1 	A  Camara  Municipal, através do Departamento de Administração deverá anular o 
presente aviso, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. 

	

7.2 	A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito 

indenização, ressalvadao disposto no §3°, do  art.  71 da Lei Federal n° 14.133 / 21. 

	

7.3 	Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela  Camara  Municipal. 

7.4 Enviar solicitação de eventuais pedidos de informações adicionais para o  e-mail  
adminreamararestinga.sp.gov.br  

Restinga / SP, 19 de agosto de 2026. 

Gisnésio Lopes Nazaré 
Presidente da Câmara Municipal 

Cel.  Amebic)  Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO:  
1.1. 0 presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 1 (uma) mesa para Procurador e 1 (um) gaveteiro, 
novos e sem uso, de padrão usual de mercado, destinados à utilização pelo setor da Procuradoria/Assessoria Jurídica da 
Câmara Municipal de Restinga, como apoio ao exercício de suas atividades institucionais, conforme condições, 
especificações técnicas e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 
1.2. A aquisição não gera obrigação futura de contratação de serviço de manutenção continuada ou serviço correlato 
após o cumprimento da garantia prevista neste Termo de Referência, restringindo-se, quanto as obrigações permanentes, 
ao fornecimento dos bens já montados e em condições plenas de uso, nos termos do item 1.1, sendo a montagem inicial 
obrigação integrante e indissociável do fornecimento. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR  

2.1. Descrição consolidada do bem a ser adquirido: 

ITEM QTDE UND. DESCRIÇÃO VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

1.  1 UNIDADE MESA PARA PROCURADOR, NOVA, DE 

PADRÃO USUAL DE MERCADO, COM 

MEDIDAS APROXIMADAS DE 1,33 M DE 

COMPRIMENTO, 0,70 M DE ALTURA E 

0,61 	M 	DE 	LARGURA, 	ENTREGUE 

DEVIDAMENTE 	MONTADA 	E 	EM 

CONDIÇÕES PLENAS DE USO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E IMAGEM CONSTANTES 

DO ANEXO I. 

R$ R$ 

2.  1 UNIDADE GAVETEIRO, NOVO, DE PADRÃO USUAL 

DE 	MERCADO, 	COM 	MEDIDAS 

APROXIMADAS 	DE 	0,58 	M 	DE 

COMPRIMENTO, ALTURA INFERIOR A 0,70 

M E 0,60 M DE LARGURA, DOTADO DE 

RODÍZIOS 	(RODINHAS) 	PARA 

MOBILIDADE, ENTREGUE DEVIDAMENTE 

MONTADO E EM CONDIÇÕES PLENAS DE 

USO, 	CONFORME 	ESPECIFICAÇÕES 	E 

IMAGEM CONSTANTES DO ANEXO I. 

2.2. Escopo técnico do fornecimento: Os itens descritos no subitem 2.1 compreendem o fornecimento de bens 
rert-rtnncntcs, 	 .s 	 “ccrssUriv. 11,,V.54:11-i V. a 	 dÇbtillittil)b aubt;LUF da 
Procuradoria/Assessoria Jurídica da  Camara  Municipal de Restinga, conforme especificações técnicas estabelecidas 
neste Termo de Referência, observando-se que o gaveteiro deverá possuir altura inferior à da mesa, de modo a compor 
conjunto funcional e esteticaniente compatível para o mesmo posto de trabalho. 
2.3. Regime de execução: A execução contratual dar-se-á sob o regime de fornecimento integral, com entrega única dos 
bens, não se caracterizando prestação de serviços continuados, nem contratação de atividade intelectual. 
2.4. Conformidade normativa e boas práticas: O fornecimento dos bens observará integralmente a Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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eficiência, economicidade, segurança jurídica e interesse público, assegurando-se a ampla competitividade, a seleção da 
proposta mais vantajosa e a adequada rastreabilidade do processo de contratação. 
2.5. As medidas aproximadas e as imagens de referência dos itens constam do Anexo I deste Termo de Referência. 
2.6. Garantia dos bens: Os bens fornecidos deverão possuir garantia  minima  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, vícios de material e falhas estruturais, incluindo, quando 
aplicável, defeitos decorrentes de montagem inadequada realizada pela contratada. Durante o prazo de garantia, a 
contratada obriga-se a promover, sem ônus para a  Camara  Municipal, o reparo ou a substituição do bem defeituoso, no 
prazo de ate 10 (dez) dias ateis, contados da notificação formal. 

3. NATUREZA DO OBJETO  
3.1. Classificação do objeto. 0 objeto da presente contratação é classificado como aquisição de bens comuns, 
consistindo no fornecimento de mesa para Procurador e gaveteiro destinados à utilização pelo setor da 
Procuradoria/Assessoria Jurídica da  Camara  Municipal de Restinga. Os bens a serem adquiridos possuem 
especificações técnicas objetivamente definidas, baseadas em requisitos funcionais, dimensionais e de padrão usual de 
mercado, amplamente disponíveis no mercado, não exigindo desenvolvimento intelectual singular, criação técnica 
exclusiva ou solução personalizada, razão pela qual não se caracterizam como serviço técnico especializado, tampouco 
como atividade de natureza predominantemente intelectual. 
3.2. Natureza não continua da contratação: A contratação possui natureza não continua, caracterizando-se como 
fornecimento pontual, com entrega única dos bens descritos neste Termo de Referência, não envolvendo prestação 
permanente, recorrente ou ininterrupta, nem alocação continuada de mão de obra. A execução contratual se encerra com 
a entrega, conferência e aceite definitivo dos itens, conforme as condições estabelecidas. 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. Necessidade institucional da contratação: A presente contratação justifica-se pela necessidade institucional de dotar 
o setor da Procuradoria/Assessoria Jurídica desta Casa de mobiliário adequado ao exercício de suas atividades, 
garantindo condições mais funcionais para o desempenho dos trabalhos institucionais. A disponibilização de mesa e 
gaveteiro adequados é indispensável para a organização do posto de trabalho, contribuindo para melhores condições de 
trabalho ao setor. 

4.2. Justificativa técnica dos itens: Os bens destinam-se à utilização individual no posto de trabalho da 
Procuradoria/Assessoria Jurídica, compondo conjunto funcionalmente relacionado. A aquisição contribui para: maior 
funcionalidade e organização do ambiente de trabalho; padronização do mobiliário institucional; melhoria das condições 
de guarda e armazenamento de documentos e materiais de uso corrente. 

4.3. Interesse público e eficiência administrativa: A aquisição dos bens ora proposta atende ao interesse público ao 
fortalecer a infraestrutura administrativa do Poder Legislativo, proporcionando melhores condições de trabalho ao setor 
da Procuradoria/Assessoria Jurídica e racionalização do uso de recursos administrativos. A medida busca contribuir para 
a regularidade e a eficiência das atividades institucionais. 

4.4. Resultado esperado: Espera-se, com a contratação, a disponibilização de mobiliário adequado e plenamente 
funcional, destinado ao uso da Procuradoria/Assessoria Jurídica, garantindo melhoria das condições de trabalho e da 
organização do posto de atuação. 

5. OBJETIVO  
5.1. Objetivo geral: 0 presente Termo de Referência tem por objetivo dotar a  Camara  Municipal de Restinga 

de mobiliário adequado ao apoio das atividades desenvolvidas pelo setor da Procuradoria/Assessoria 

Jurídica, por meio da aquisição de mesa para Procurador e gaveteiro, conforme especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência. 
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5.2. Objetivos específicos: A contratação tem por objetivos específicos viabilizar a organização do posto de 

trabalho da Procuradoria/Assessoria Jurídica, de forma funcional e padronizada; proporcionar melhores 

condições materiais para o exercício das atividades do setor; aumentar a funcionalidade, a organização e a 

eficiência no ambiente de trabalho; e proporcionar, de modo geral, melhores condições estruturais para a 

condução dos trabalhos institucionais. 

5.3. Interesse público e aprimoramento institucional: A aquisição dos bens visa aprimorar o funcionamento 

institucional do Poder Legislativo, contribuindo para maior regularidade dos procedimentos internos, melhor 

organização do ambiente de trabalho e racionalização dos recursos operacionais utilizados. A medida reflete 

o interesse público ao fortalecer a infraestrutura administrativa de apoio as atividades legislativas e promover 

maior eficiência na condução dos trabalhos institucionais. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO  
6.1. Admissibilidade da subcontratação:  Sera  admitida a subcontratação parcial, exclusivamente para atividades 
acessórias e complementares relacionadas ao fornecimento dos bens, tais como logística, transporte e montagem, desde 
que não implique a transferência da responsabilidade pelo objeto contratado. 
6.2. Limites e condições da subcontratação: A subcontratação não poderá abranger o fornecimento dos itens principais, 
a definição das especificações técnicas, nem o cumprimento das condições de garantia. A subcontratação deverá ocorrer 
de forma a não comprometer a qualidade, a integridade e a funcionalidade do mobiliário, nem a obrigação de entrega 
dos bens devidamente montados e em condições plenas de uso, permanecendo vedada qualquer prática que 
descaracterize o fornecimento integral do objeto contratado. 
6.3. Responsabilidade da contratada: A empresa contratada permanecerá integralmente responsável, de forma direta e 
exclusiva, pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes do contrato, inclusive quanto à qualidade dos bens 
fornecidos, ao prazo de entrega, à montagem, à garantia e As obrigações decorrentes de eventual subcontratação 
autorizada. Em nenhuma hipótese a Câmara Municipal assumirá responsabilidade por vínculos, obrigações ou encargos 
decorrentes de relações mantidas entre a contratada e eventuais subcontratados, inclusive quanto a defeitos de 
montagem realizada por terceiro subcontratado. 
6.4. Descumprimento das condições de subcontratação: O descumprimento das condições estabelecidas nesta cláusula, 
inclusive entrega em desacordo com a exigência de montagem completa dos bens, bem como a subcontratação de partes 
essenciais do objeto, caracterizará inadimplemento contratual, sujeitando a contratada As medidas administrativas 
cabíveis, conforme previsto no instrumento contratual. 

7. DA VISTORIA TÉCNICA  
7.1. Será exigida vistoria prévia (visita técnica)? 
( ) Vistoria obrigatória 
(X) Vistoria facultativa 
( ) Não será exigida v.toria. 
7.2. Justificativa da vistoria facultativa: A vistoria técnica é facultativa em razão de o objeto da contratação consistir no 
fornecimento de mobiliário de padrão usual de mercado, com especificações técnicas, medidas aproximadas, requisitos 
funcionais e condições de entrega claramente definidos neste Termo de Referência e em seus anexos, sendo plenamente 
possível a elaboração das propostas com base nas informações disponibilizadas. A não obrigatoriedade de vistoria visa 
preservar a ampla competitividade, a isonomia entre os interessados e a economicidade do procedimento, evitando a 
imposição de ônus desnecessários aos potenciais fornecedores, sem prejuízo da adequada compreensão do objeto e das 
condições de fornecimento. 
7.3. Realização facultativa e seus efeitos: Os interessados que, a seu exclusivo critério, considerarem necessário obter 
esclarecimentos adicionais sobre aspectos fisicos ou operacionais relacionados ao local de instalação e utilização do 
mobiliário poderão realizar vistoria técnica facultativa, mediante agendamento prévio junto A Câmara Municipal. A não 
realização da vistoria técnica não poderá ser utilizada como fundamento para alegações posteriores de desconhecimento 
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das condições de fornecimento ou utilização dos bens, sendo interpretada como plena aceitação das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.4. Agendamento da vistoria: 0 agendamento da vistoria técnica, quando solicitado, devera ser realizado junto ao 
servidor Fabio Assunção Vitorino — Oficial Administrativo, por meio do  e-mail  institucional 
contato@camararestinga.sp.gov.br. As vistorias ocorrerão dentro do prazo de recebimento das propostas, conforme 
cronograma do procedimento, e serão realizadas com acompanhamento de servidor previamente designado pela  Camara  

Municipal. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.1. Condição geral de pagamento: 0 pagamento  sera  efetuado em até dez (10) dias úteis após a apresentação da Nota 
Fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo fiscal designado, condicionado ao recebimento definitivo dos bens, a 
verificação da conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e ao cumprimento 
das condições contratuais. 
8.2. Documentação necessária para pagamento: Para fins de conferência, atesto e pagamento, a contratada deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, comprovante de entrega dos bens, identificação dos itens fornecidos, termo 
de recebimento provisório ou definitivo, quando aplicável, além da comprovação de regularidade fiscal e demais 
documentos exigidos contratualmente, dentro do prazo de validade. 
8.3. Atesto e conferência: 0 atesto  sera  emitido pelo fiscal do contrato após a verificação fisica dos bens, a conferência 
da quantidade entregue, a análise da conformidade técnica com as especificações exigidas, incluindo as medidas 
aproximadas estabelecidas, a constatação de que os bens foram entregues devidamente montados e em condições plenas 
de uso, e a verificação da integridade e do estado adequado do mobiliário fornecido. Caso sejam identificadas 
desconformidades, falhas, ausência de montagem ou pendências, o atesto poderá ser recusado ou condicionado a 
correção, sem prejuízo da aplicação das medidas contratuais cabíveis. 
8.4. Pagamento único: Considerando a natureza do objeto, o pagamento será realizado de forma única, após o 
recebimento definitivo dos bens, não se aplicando medições periódicas, pagamentos parciais ou fracionamento por 
etapas. 
8.5. Pagamento final e encerramento financeiro: 0 pagamento final e o encerramento das obrigações financeiras 
ocorrerão após a entrega integral dos bens, o aceite definitivo por parte da  Camara  Municipal, a regularidade da 
execução contratual e o cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada. 
8.6. Condições gerais: Nenhum pagamento  sera  efetuado sem o correspondente atesto formal do fiscal designado, nem 
antes da verificação da conformidade dos bens com as especificações técnicas, permanecendo a contratada responsável 
por eventuais vícios, defeitos ou falhas identificadas após o recebimento. 

9. DO LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
9.1. Local de entrega: Os bens objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues nas dependências da  Camara  
Municipal de Restinga, no seguinte endereço: Rua Cel. Amélio Rosa, n° 101 —  Camara  Municipal — Restinga/SP — CEP 
14430-000. A entrega devera ocorrer em dias úteis, dentro do horário de expediente da  Camara  Municipal, em data 
previamente agendada com o setor responsável pelo recebimento. 
9.2. Condições de entrega: A entrega dos bens deverá compreender a mesa para Procurador e o gaveteiro devidamente 
montados e prontos para uso imediato, cabendo a contratada fornecer e instalar todos os componentes, ferragens e 
acessórios necessários a sua montagem completa, não sendo admitida a entrega de peças desmontadas ou parcialmente 
montadas. Os bens deverão ser novos, sem uso, em linha de fabricação, livres de defeitos aparentes ou ocultos, e em 
perfeitas condições de utilização. 
9.3. Conferência e recebimento: No ato da entrega,  sera  realizada a conferência quantitativa e qualitativa dos bens, 
verificando-se a correspondência entre os itens entregues e o constante da Nota Fiscal, o atendimento as especificações 
técnicas e as medidas aproximadas exigidas, e a integridade fisica do mobiliário. 0 recebimento  sera  formalizado por 
meio de termo de recebimento, podendo ser provisório ou definitivo, conforme procedimentos internos da  Camara  
Municipal. 

9.4. Responsabilidade pela entrega: Todos os custos relacionados ao fornecimento dos bens, incluindo transporte, 
seguro, carga, descarga e montagem, correrão exclusivamente por conta da contratada, não sendo admitida qualquer 
cobrança adicional. A montagem constitui obrigação integrante do fornecimento, não se caracterizando como serviço 
acessório ou opcional, devendo ser executada por profissional ou equipe tecnicamente capacitada, sob integral 
responsabilidade da contratada. Eventuais danos ocorridos durante o transporte, entrega ou montagem deverão ser 
integralmente sanados pela contratada, sem ônrus para a  Camara  Municipal. 
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9.5. Comunicação e formalização: As comunicações relativas à entrega, agendamento, recebimento e eventuais 
ocorrências deverão ser realizadas por meio institucional indicado pela  Camara  Municipal, com registro formal, 
assegurando a rastreabilidade das informações e a adequada instrução do processo administrativo. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

10.1. Prazo de vigência: 0 contrato decorrente desta contratação terá vigência de até 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura, podendo, quando necessário para a integral cobertura da 
garantia prevista no item 2.6, ter sua vigência ajustada ou prorrogada nos termos do item 10.4, 
exclusivamente para fins de cobertura da garantia dos bens, eventual substituição, atendimento a 
obrigações acessórias e encerramento administrativo, não se caracterizando como prestação 
continuada. 

10.2. Prazo de entrega dos bens: Os bens objeto deste Termo de Referência deverão ser 
integralmente entregues no prazo estabelecido na ordem de fornecimento ou instrumento 
equivalente, a ser emitido pela  Camara  Municipal após a formalização do contrato, considerando a 
disponibilidade do mobiliário no mercado, a logística de entrega e as condições operacionais da 
contratada, sem prejuízo do atendimento As necessidades institucionais da  Camara  Municipal. 

10.3. Execução e encerramento: A execução do objeto será considerada concluída com a entrega 
integral dos bens, a conferência quantitativa e qualitativa e o recebimento definitivo por parte da  
Camara  Municipal. Após o recebimento definitivo, a vigência remanescente do contrato destinar-se-
6. exclusivamente A cobertura de garantia, quando aplicável, e As providências administrativas 
necessárias ao seu encerramento. 

10.4. Prorrogação excepcional: A vigência contratual poderá ser prorrogada de forma excepcional, 
mediante justificativa formal, desde que admitida pela legislação vigente e estritamente necessária 
para a conclusão de obrigações acessórias relacionadas ao fornecimento, tais como atendimento a 
garantia, substituição de bens, regularização de pendências administrativas ou finalização de 
procedimentos de recebimento, sem alteração do objeto originalmente contratado. 

11. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  
11.1. 0 objeto deste Termo de Referência  sera  contratado de forma única, contemplando o fornecimento da mesa para 
Procurador e do gaveteiro especificados no item 2— Da Especificação e do Valor, tratando-se de conjunto 
funcionalmente relacionado, destinado ao mesmo posto de trabalho, não havendo que se falar em parcelamento da 
solução. 
11.2. Justificativa para a não aplicação do parcelamento: A não aplicação do parcelamento justifica-se pela natureza do 
objeto, que consiste em bens funcionalmente vinculados entre si, destinados a compor um único posto de trabalho, não 
havendo divisibilidade técnica ou economicamente vantajosa a ser considerada, nos termos do principio do 
parowletmonto provisto na Lei  re'  14.1.33/Z021, sondo mais adequada a aquisiçao conjunta para assegurar a 
compatibilidade estética e funcional entre os itens. 
11.3. Critério de julgamento: 0 critério de julgamento da proposta será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 
considerando o fornecimento integral e completo dos bens, incluidos todos os componentes e demais itens necessários 
ao pleno atendimento do objeto. 
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12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

• Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, uma vez que o valor do objeto da 

licitação é inferior ao limite dentro de dispensa de licitação vigente, conforme a legislação aplicável. 

• Exigências 	 de 	 Habilitação 

Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que atende a todos os requisitos necessários, demonstrando sua 

capacidade técnica, fiscal, jurídica, social e econômico-financeira, conforme estabelecido no artigo 62 da Lei 

n° 14.133/2021, e nas disposições normativas previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal n° 

11.748/23. 

As informações e documentos exigidos serão detalhados na minuta do edital de abertura do processo licitatório, 
abrangendo os seguintes tipos de habilitação: 

• Habilitação Jurídica (CARTÃO CNPJ, CONTRATO SOCIAL CND FEDERAL, ESTADUAL, 

MUNICIPAL, CRF E CND TRABALHISTA) 

o Pessoa Física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade nacional. 

o Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, mantido pela Junta 

Comercial da respectiva sede. 

o Microempreendedor Individual (MEI): Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMED, cuja autenticidade será verificada no  site  oficial do Governo: www.gov.br/empresas-e-

negocios.  

o Sociedade Empresária / Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) / Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

o Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e registrada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, conforme a Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 

de março de 2020. 

o Sociedade Simples: Inscrição do at9 constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da sede, 

acompanhada de documento comprobatório dos administradores. 

o Filiai, Sucursal ou Agência: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade. 
conforme o registro no local de sua operação. 

o Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede. 
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o Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf  (DAP)  válida ou outros documentos definidos 

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, conforme o  art.  40, 

§2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

o Produtor Rural: Matricula no Cadastro Especifico do INSS (CEI), que comprove sua qualificação 

como produtor rural, conforme a Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, ou 

ato de autorização para o exercício da atividade de locação de equipamentos, conforme a legislação 

vigente. 

• Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

o Prova de Regularidade Fiscal: Certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a créditos tributários federais e 

Divida Ativa da União, incluindo Seguridade Social, conforme a Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de 

outubro de 2014. 

o Prova de Regularidade com o FGTS: Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. 

o Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho: Certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, conforme o Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

o Prova de Regularidade Fiscal Estadual/Distrital: Certidão que comprove a regularidade fiscal do 

fornecedor junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 

atividade exercida. 

o Prova de Regularidade Fiscal Municipal/Distrital: Certidão de regularidade com a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, referente A atividade do fornecedor. Caso 

o fornecedor seja isento de tributos, deverá apresentar uma declaração da Fazenda Pública 

competente. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Compete A Administração Pública contratante, durante a vigência do contrato, o fiel cumprimento das obrigações 
a seguir elencadas, de modo a assegurar a regularidade da execução contratual, a boa-fé objetiva entre as partes e a 
plena observância dos princípios que regem a Administração Pública: 
a) Notificar formalmente a contratada quanto a qualquer falha, desconformidade ou inadimplemento contratual 
verificado, concedendo prazo razoável para a adoção das medidas corretivas, nos termos do contrato; 
b) Assegurar tempestivamente as condições necessárias à execução adequada do objeto, mediante disponibilização de 
informações, documentos, acessos, autorizações e suporte institucional, sempre que justificados tecnicamente; 
c) Fornecer A contratada, quando aplicável A natureza do objeto, os dados, parâmetros ou orientações indispensáveis 
correta entrega, implantação, operação  cu  ;ntegração do bem ou serviço contratado, respeitando os critérios de 
aegurança da inforranTao,  co.  fidoracialidada protavavU cietclos pcobottib; 

d) Rejeitar, total ou parcialmente, entregas, produtos ou serviços que estejam em desconformidade com as 
especificações contratuais, com os padrões técnicos exigidos ou com os requisitos legais aplicáveis; 
e) Acompanhar, fiscalizar e validar a execução do contrato, por meio de análise técnica de relatórios, indicadores, 
evidências operacionais ou quaisquer outros meios compatíveis com a natureza do objeto; 
O Impedir a execução de atividades não previstas no escopo contratual ou que contrariem o principio da legalidade, da 
eficiência, da economicidade ou da finalidade pública; 
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g) Comunicar previamente A contratada sobre quaisquer alterações relevantes no cronograma de execução ou nas 
condições de fornecimento, observando prazo compatível para readequação, salvo em hipóteses de urgência 
fundamentada; 
h) Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados ou bens entregues, conforme condições 
estabelecidas no contrato, desde que verificada a conformidade pelo fiscal designado; 
i) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021, no edital e no contrato, mediante regular 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
j) Deduzir dos valores devidos A contratada os montantes relativos a penalidades aplicadas ou glosas contratuais, 
devidamente motivadas e registradas nos autos do processo; 
k) Determinar, sempre que necessário, a suspensão total ou parcial da execução contratual, por razões técnicas, 
administrativas ou legais, com os devidos registros e salvaguardas contratuais; 
1) Zelar pela estrita observância da legislação vigente aplicável ao objeto, incluindo, mas não se limitando, A Lei n° 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), A Lei n° 13.709/2018 (LGPD), A Lei n° 12.527/2011 
(LAI), ao PNTP 2024, aos princípios constitucionais da Administração Pública e As recomendações dos órgãos de 
controle externo. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. A contratada obriga-se ao cumprimento integral do objeto contratual, nos exatos termos definidos no Termo de 
Referência, no contrato administrativo e na legislação vigente, observando os princípios da legalidade, eficiência, 
responsabilidade, segurança da informação, continuidade do interesse público, economicidade e interesse público. 
Compete A contratada, de forma exemplificativa e não exaustiva, no que for aplicável A natureza do objeto: 
a) Executar fielmente o objeto contratado, com observância das especificações técnicas, prazos, padrões de qualidade e 
requisitos estabelecidos pela contratante, adotando as melhores pi-Micas  do setor; 
b) Disponibilizar, quando a natureza do objeto assim exigir, estrutura técnica e operacional compatível com sua 
complexidade, garantindo a adequada execução e a substituição tempestiva de recursos, sem prejuízo A qualidade 
contratual; 
c) Manter atualizadas e válidas, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, trabalhista, previdenciária e qualificação técnica exigidas no processo de contratação; 
d) Assumir, com exclusividade, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis e administrativos 
decorrentes da execução contratual, isentando a Administração contratante de qualquer vinculo ou responsabilidade 
solidária ou subsidiária; 
e) Submeter-se integralmente a fiscalização da contratante, prestando todos os esclarecimentos, relatórios, evidencias 
técnicas e informações solicitadas, inclusive para fins de auditoria, controle interno e externo; 
O Comunicar imediatamente A contratante qualquer fato superveniente que possa comprometer, prejudicar ou 
interromper a execução contratual, adotando medidas corretivas ou mitigadoras cabíveis; 
g) Assegurar a confidencialidade, a integridade, a rastreabi I idade e a segurança de quaisquer informações eventualmente 
acessadas ou tratadas no âmbito da execução contratual, em conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados — LGPD), quando aplicável; 
h) Entregar, quando cabível A natureza do objeto, a documentação técnica, manuais, instruções de uso, termos de 
garantia, relatórios e demais registros previstos contratualmente, de forma precisa, clara e auditavel; 
i) Responder civil, administrativa e legalmente por eventuais danos causados A contratante ou a terceiros, em 
decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionados direta ou indiretamente A execução do contrato; 
j) Restituir A contratante, ao término do contrato ou em caso de rescisão, quando aplicável A natureza do objeto, todos os 
bens, sistemas, documentos, dados, midias, acessos e conteúdos que lhe tenham sido disponibilizados pela contratante, 
em perfeito estado e em conformidade com os requisitos técnicos e de segurança contratados. 
14.2. Estrutura operacional e garantia de fornecimento adequado: A contratada deverá dispor de estrutura operacional e 
logística compatível com o objeto contratado, assegurando o fornecimento regular, tempestivo e em conformidade com 

copvvificavOco cduniuti6 cstabc1ecida3 neste  Term()  de Referenda. A responsabilidade pelo fornecimento dos bens, 
incluindo aquisição, transporte, entrega e substituição em caso de desconformidade, permanecerá integralmente sob 
responsabilidade da contratada durante toda a vigência contratual. 
14.3. Atendimento técnico ecomunicação institucional: A contratada deverá disponibilizar canal formal de 
comunicação institucional para atendimento A  Camara  Municipal, durante o horário comercial, destinado ao 
esclarecimento de dúvidas relacionadas ao fornecimento, A entrega e A eventual substituição dos bens. As comunicações 
deverão ser realizadas de forma organizada, objetiva e registravel, assegurando adequado acompanhamento contratual. 
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14.4. Continuidade do fornecimento e contingência: A contratada deverá adotar medidas internas de organização e 
planejamento que assegurem a continuidade do fornecimento, evitando atrasos injustificados, interrupções ou prejuízos 
ao cumprimento das obrigações contratuais, inclusive em situações de intercorrências operacionais. 
14.5. Vedação a cronograma fisico de serviços: Não  sell  exigida a apresentação de cronograma físico de execução, uma 
vez que o objeto da contratação consiste em fornecimento de bens, com entrega integral, não se aplicando etapas 
técnicas, produtos intermediários ou mecl:ções periódicas. 

15. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
15.1. Fiscalização do contrato: A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente designado, 
Oficial Administrativo Fábio Assunção Vitorino, a quem competirá, de forma direta, continua e documentada, 
acompanhar o fornecimento dos bens, verificar a conformidade técnica e quantitativa do mobiliário entregue — 
incluindo a aderência As medidas aproximadas estabelecidas neste Termo de Referência—, registrar ocorrências 
relevantes, emitir manifestações formais, comunicar inconformidades A autoridade competente e adotar 
tempestivamente todas as providências necessárias à proteção do interesse público. 0 fiscal  sell  responsável por atestar, 
ou recusar motivadamente, o recebimento dos bens, respondendo pela verificação da aderência As especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.2. Atribuições especificas do fiscal: Compete ao fiscal do contrato, sem prejuízo de outras atribuições inerentes A 
função, verificar a correspondência entre os bens entregues e as especificações técnicas exigidas; conferir quantidade, 
integridade fisica e adequação dimensional do mobiliário; exigir correção ou substituição dos bens em caso de 
desconformidade; registrar formalmente todas as ocorrências relevantes durante a execução contratual; condicionar o 
atesto ao efetivo recebimento conforme; e manter controle documental completo da execução contratual. 
15.3. Representação da contratada: A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, preposto 
formalmente designado, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração, responder As demandas da 
fiscalização, receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar providências corretivas de forma imediata. 
15.4. Comunicação oficial e registros: As comunicações entre a fiscalização e a contratada ocorrerão, 
preferencialmente, por meio eletrônico institucional, devendo ser registradas, organizadas e juntadas ao processo 
administrativo, de modo a assegurar a rastreabilidade integral das decisões, orientações e providências adotadas. 
15.5. Acompanhamento do fornecimento: 0 acompanhamento da execução contratual será realizado com base na 
verificação objetiva do fornecimento dos bens, considerando especialmente a entrega integral do mobiliário contratado, 
a conformidade técnica e dimensional com as especificações estabelecidas e o cumprimento do prazo pactuado. Não 
será considerada suficiente entrega meramente formal ou incompleta, cabendo ao fiscal exigir a regularização integral 
antes do atesto. 
15.6. Relatórios e registros da fiscalização: 0 fiscal deverá manter registros formais de acompanhamento, podendo 
utilizar relatório,  checklist,  termo de recebimento, registro fotográfico, comunicação institucional e outros instrumentos 
de controle necessários para comprovar a regularidade ou identificar falhas na execução contratual. 
15.7. Efeitos dos atos de fiscalização: Os atos praticados pelo fiscal regularmente designado, quando formalizados e 
registrados, produzirão efeitos perante a contratada, sendo considerados manifestações oficiais da Administração para 
fins de acompanhamento, correção de inconformidades e validação do fornecimento. 
15.8. Substituição do fiscal: Em caso de afastamento, impedimento ou impossibilidade de atuação do fiscal titular,  sett  
designado substituto mediante ato formal da autoridade competente, assegurando-se a continuidade da fiscalização, sem 
prejuízo da validade dos atos anteriormente praticados. 
15.9. Aceitação dos bens: A aceitação dos bens estará condicionada A entrega integral, devidamente montada e em 
condições plenas de uso, A conformidade técnica e dimensional, A integridade fisica e ao atendimento de todas as 
exigências previstas neste Termo de Referencia, sendo vedado o aceite tácito ou automático sem verificação efetiva. 
15.10. Não conformidades: As não conformidades identificadas deverão ser formalmente registradas, com descrição 
objetiva, indicação das medidas corretivas exigidas e prazo para regularização, cabendo ao fiscal acompanhar a solução 
ate sua completa resolução. 

5.  Ii.  Arquivamento, rastreabiliclade e controle: "iodos OS documentos relacionados A fiscalização, inclusive 
comunicações, registros, termo de recebimento e manifestações do fiscal, deverão ser arquivados no processo 
administrativo, de fornia organizada, permitindo auditoria posterior, controle externo e verificação da regularidade da 
execução contratual. 
15.12. Vinculação entre recebimento e pagamento: 0 atesto e a consequente liberação de pagamento, este último a 
cargo do setor contábil competente, somente poderão ocorrer após a confirmação formal, pelo fiscal, de que os bens 
foram entregues integralmente, em conformidade com as especificações e em condições adequadas de utilização. A 
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ausência de conformidade técnica, quantitativa ou dimensional impede o atesto, ainda que haja entrega fisica do 

15.13. Responsabilidade funcional do fiscal: 0 fiscal do contrato 6 responsável por agir com diligência, zelo e rigor 
técnico, respondendo pela veracidade das informações prestadas, pela consistência dos registros efetuados e pela 
correção dos atos de atesto praticados, não sendo admitida a validação automática ou meramente formal do 
fornecimento. 

16. DAS SANCÕES  
16.1 Nos termos do  art.  155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, sem jústificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013. 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no  art.  156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) 0 valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de 
mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 9,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por 
datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 
defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 
em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
16.3. A aplicação de qualquer sanção obedecerá ao devido processo legal, com garantia A. ampla defesa e contraditório, 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

.17. VALOR DE REFERÊNCIA BASEADO NOS ORÇAMENTOS  
17.1. Para a defmição do valor estimado da contratação, foi realizada pesquisa de mercado com base em orçamentos 
obtidos junto a empresas especializadas que comercializam objeto correspondente ao pretendido nesta contratação. A 
seguir, apres 

17.2. A média aritmética simples dos vaioies coletados foi adotada como parâmetro de referência para a presente 
contratação, em conformidade com os critérios previstos na Lei n° 14.133/2021 para definição do valor estimado, 
admitida a utilização de pesquisas realizadas junto a empresas especializadas do ramo pertinente ao objeto. Os 
documentos que fundamentam os valores apresentados constam como anexos ao presente Termo de Referência. 
17.3. Ressalta-se que a obtenção desses valores teve caráter exclusivamente estimativo, tendo por fmalidade subsidiar a 
definição do valor de referência da contratação, não representando, em hipótese alguma, direcionamento ou preferencia 
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por qualquer empresa ou fornecedor consultado, os quais foram selecionados exclusivamente para fins de composição 
do valor estimado, sem restringir, condicionar ou impedir a participação de qualquer interessado no certame a ser 
realizado por esta  Camara  Municipal, o qual observará as exigências de publicidade, competitividade e isonomia 
pertinentes, conforme os princípios que regem a Administração Pública. 

18. MODELO E GESTÃO DO CONTRATO  
18.1. Estrutura de gestão e fiscalização: A gestão do contrato  sera  exercida pelo Presidente da  Camara  Municipal de 
Restinga, Vereador Gisnésio Lopes Nazaré, responsável pela coordenação superior da execução contratual, pela 
emissão de determinações administrativas e pela deliberação sobre matérias que extrapolem a competência da 
fiscalização. A fiscalização do contrato  sera  realizada pelo Oficial Administrativo Fábio Assunção Vitorino, a quem 
competirá acompanhar o fornecimento dos bens, verificar a conformidade técnica e quantitativa do mobiliário entregue, 
registrar ocorrências relevantes, exigir correção ou substituição quando necessária e comunicar formalmente A 
autoridade superior eventuais situações que demandem providências administrativas. A fiscalização poderá, quando 
necessário, ser apoiada por outros setores da  Camara  Municipal, sem prejuízo das atribuições dos responsáveis 
formalmente designados. 
18.2. Instrumento contratual: Após a conflusdo do procedimento de contratação,  sera  celebrado instrumento contratual 
com força jurídica plena, contendo as clausulas essenciais, as condições de fornecimento, os prazos, as 
responsabilidades das partes e o modelo de gestão compatível com a natureza do objeto, consistente no fornecimento de 
bens. 
18.3. Assinatura do contrato: 0 prazo para assinatura do contrato observará o estabelecido no instrumento convocatório, 
podendo ser prorrogado, mediante justificativa formal aceita pela Administração, quando necessário A adequada 
formalização da contratação. 
18.4. Vigência contratual: 0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo, 
quando necessário para assegurar a integral cobertura do prazo de garantia dos bens, ter sua vigência ajustada ou 
prorrogada de forma excepcional, mediante justificativa formal, exclusivamente para fins de cobertura da garantia, 
eventual substituição dos bens, atendimento a obrigações acessórias e encerramento administrativo, não se 
caracterizando como prestação continuada. A prorrogação da vigência somente  sera  admitida quando permitida pela 
legislação vigente, devidamente justificada e sem alteração do objeto originalmente contratado. 
18.5. Manutenção das condições de habilitação: Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter válidas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, sob pena de adoção das medidas 
administrativas cabíveis previstas no contrato. 
18.6. Revisões e ajustes contratuais: Poderão ser admitidos ajustes contratuais estritamente necessários, desde que 
formalmente justificados, documentados e vinculados ao interesse público, sem alteração do objeto contratado e sem 
prejuízo da funcionalidade dos bens fornecidos. 
18.7. Plano de gestão e acompanhamento: A gestão do contrato observará plano de acompanhamento compatível com 
fornecimento de bens, contemplando, no mínimo, a identificação dos responsáveis pela gestão e fiscalização, o controle 
do prazo de entrega, a verificação da conformidade técnica, dimensional e quantitativa do mobiliário, o registro de 
ocorrências e providências adotadas e o controle do recebimento e do aceite definitivo. 
18.8. Reuniões de acompanhamento: Poderão ser realizadas reuniões pontuais, presenciais ou remotas, entre 
representantes da contratante e da contratada, exclusivamente para tratar de aspectos relacionados ao fornecimento, 
entrega ou substituição dos bens, quando necessário. As reuniões, quando realizadas, deverão ser formalizadas em 
registro simples, juntado ao processo administrativo. 
18.9. Avaliação da execução contratual: A 'avaliação da execução contratual será baseada, prioritariamente, nos 
seguintes critérios objetivos: entrega integral dos bens contratados, conformidade técnica e dimensional com as 
especificações estabelecidas, integridade e adequação do mobiliário entregue, cumprimento do prazo pactuado e 
atendimento As exigências formais da fiscalização. 

Restinga/SP, 18 de agosto de 2026. 

WILKER BRANQUINHO CUNHA 
AGENTE ELABORADOR DE DOCUMENTOS 

Cel. Amdlio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
C NPJ: 50.486.745/0001-80 

ANEXO I ESPECIFICAÇÕES OBJETO 
r dor 

Descrição Medidas Aproximadas 

Comprimento 1,33 M 

Altura 0,70 M 

Largura 0,61 M 

Gaveteiro 
Observação: O gaveteiro deverá possuir altura inferior à da mesa, sendo dotado de rodízios (rodinhas) para 

mobilidade. 
Descrição Medidas Aproximadas 
Comprimento 0,58 M 
Altura Inferior a 0,70 M 
Largura 0,60 M 
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ANEXO II  American  moveis planejados 13/08/2026 

AMERfCAN I C ÍEIS PLANEJADOS !  33.398.815/0001-20 

Cliente 	 'CAMARA MUNICIPAL RESTINGA  
End  Instalagdo 	I AMELIO ROSA 101 
Telefone 	 11631431168  
E-mail 	 ICOMPRASOCAMARARESTINGA.SP.GOV.BR  

AMP-ORC-20260087 

Apresentacão de orçamento para execução e instalação de mobiliário em MDF, como segue 

MESA E GAVETEIRO  
Descrição: 
MESA COM ESTRUTURA EM METALLON E TAMPO  EM  MDF , GAVETEIRO COM RODINHA E TRANCA NAS GAVETAS 
CONFORME CONVERSA E REFERENCIA APRESENTADO PELO O CUENTE VIA WHATSAPP 
MDF INTERNO NA COR BRANCO  TX;  
MDF EXTERNO NA COR A DEFNIR ; 

PUXADRES A DEFINIR 
CORREDICAS TELESCOPICAS FtEFORCADAS 

RS 3.900,00  

INVESTIMENTO 
Total Geral 

R$ 3.900,00 

Observações ,,rçarnento 
• ORÇAMENTO FEITO A PARTIR DE REFERENCIAS APRESENTADAS PELO CIJENTE E CONVERSA IR LOCO. 

• OS MATERIAIS USADOS PARA ORCAMENTO  SAO  DE PRIMEIRA QUALIDADE. 

• TODAS AS CORREDCAS  SAO  TELESCOPiCAS REFORÇADAS 

• PROPOSTA VALIDA POR 10 DIAS. 

• GARANTIA DE 3 (TRES I MESES DO PRODUTO: Ameh<dn 	os  exceto: dytta,  sot  e inal-um. 

• PRAZO DE ENTREGA A COMBINAR. 
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RAAncia&A Webmall SPAM a camellia New; 

SPAM: orcamento mesa 
De 	American Moveir;  Planejados  .,americaliplanejados@qtreil.con),  

Para ,compi as@canuraresting a. sp.gov.br,  

Data 13108(2026 1146 

OAMP.ol.4C-202 ,C.;:437 -CAMARA MUNICIPAL RMINGA.10(-144 KR) 

AMERICAN MO.V.EI.S...P.I.A.N.EhlAQ.0.5 

• 

amencan 
OV1.111 P4AIKCI•LOS 

httpAllwebenaol caroaratesOlga.sp.govtlicpsessS44".<2,4368ardpart.P;;Ii lcubei?_task=maild,sufeAlle_tod=214SS_mbox2IN80)(8_acson=pnrad_extoAn= I 
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ANEXO  III  Forplan Moveis 17/08/2026 

17.061020 40 

Forplun 

Crpmerft 542 - RE.STINGA CAW:IA M.-14110PAL  

FORPLAN MOVEIS 
CNP.r.  141139.817/0001-19 

Rua Doutor  Vaal &sail.  2900 -Jartim Boa Eaperanca - Franca/ SP 

Telefone: (10 99319-1495 

E-msit FRANK@FORPLANMOVEIS.COM.BR  

RESTINGA  CANIARA MUNICIPAL 
CNR1. 50.48074510001-80 

Rua Isaac Valeta, 22- Rain-ID:Centro - Restinga/SP  

Telefona  (16)3143-11138 

cornpras@camararestingesp.gov.br  

Prezado  clients.  apresentamos nossa  proposal  para sua avalialiib. 

Item 	Descriçie 

MESA 

MESA PARA ESCRITÓRIO 

2 	 GAVETEIRO 

NOVEL PLANEJADO COMPOSTO POR GAVETEIRO VOLANTE., 

Observações' 	Proposta 

Confira Sodas os  dad... apes  aprovaçio no poderemos alterar atguns itens. 

Quant. 

1 un 

1 un  

Proposta N° 542 

Franca. 17 de agosto de 2020 

Valor Unit_ 	 Valor Total 

RS 1.850120 	 R$ 1.850,00 

R$ 980,00 	 R$ 980,00 

Total: 	 R$ 2.830,00 

VeraleCIOC MAGOA OLIVEIRA PEREIRA JOELE 	 Validade da Proposta: 7  Mao  

Prazo de  Entrap=  Á Combinar 	 Cond. pagarnento: A PRAZO 

Estamos à dispamelio e aguardamos seu retoma 

Atenaiosarnente. 

Morna Legivel 

Assinatura 

Data 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, no. 101 — Centro — Restinga— SP 

camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

18M612026. 07:3 

SPAM: ORÇAMENTO 

De 	Forplail COffle;,:lai <comercialtorplzn(fúgmail.com,  

Para ,comprasEveemararestingo.sp.gov.br,  

Data 17/080026 074 I 

Roundeube Webreml :: SPAM ORÇAMENTO 

Or,nk N.  542 - EltrATINGA CAMARA MUNICIPALIKH (-100 KB) 

contorme solicitado segue orçamento. 

Qualquer dúvida eatou disposiçgo. 

Magda Joele  

	 Executive  de Vendas 

Forplon Movais Planeados Ltda. 

CIO) 98173-0257 

g '. i.  

histogram oforplan9obmedida 

lelps,,Avebrall canweremaga sp gov.becpsess4(12$673346Mrdpartyfraorekuben_bskmeartd_sate4A_J4.21598_mboxelN8OX&_Aceonepen14_exhen.1 ill 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

ANEXO IV UniMoveis Planejados Ltda 14/08/2026 

Uni Moveis 	 a 15080010 

ihrOMC..,fESS PLANUADOS  LIDA  
CNPJ. 39340.6620001-W 
Rua .k4i0urin CSuulido CALLNAM, 0788 
Jura.. Rectum.. Frun..SP 
CEP 144K88284 

irtunrirortio_oic 

Orçamento 027-2026 
Move! Plaietados 

Chefio.  Camara Municipal De  Restinga  
RE ST INGA CAMARA MUNICIPAL 
CNPJ 50.436.745t0001-80 
22. Camara do Reekno 
Cantor, Romogii.SP 
COP 144304100 

01,0104611a1111KOM144%iftlati.I1M,  

.ss 08)492144W 

111 woruniwaronuarareistoma.su gaLL Ex 

•MiLrtii 3i4a.M88  

Serviços 

MESA DE ESCFUTORIO  
Mesa de estrutura de r  lotion  com tampo  ohs  mdf 
na cor Cliandula trama. tird a foto  nee  medidas ' 
do 1.33 comprImento, 0.70 altura  pot  0.81 largura. 

Gaveteiro 
Gaveteiro em  nun'  Branco  TX  Interno e madeirado 
externo na cor escolhida pelo citanN sendo Giandula 
trama  corn Pas  gavetas corrediças telescopica 
reforçada e puxador de brava G  own  tranca. 

Pagamento 

Unidast. PmOO unItinu  Ohs.  Preço 

on.  R$ 1  MAO  I RS 	930.00 

RS 1.784,04 1 RS 1.784.00 

Total R0 3.714.00  

Meios de pagamento 	 Conclicdes de pagamento 
TLansf.rOncia Oanoana, dinheirer, cartão dv crirttro. ca,t8o Sinai de 81%e o valor restante apès a conclinuSrv  
Lo  detrito ou pix. 

Garantia 

Perlodo de natant.  
Cl  .netais  

Informações adicionais  

SO  NÃO ENTRA HA GARANTIA, SE FOR MAU USO DO CUENTE. SENDO ASSIM. AGUA OU VIDRO QUEBRADO 
OU ESPELHO QUEBRADO 

O SERVIÇO  SERA  ENTREGUE EM ATE 30 DIAS t ITEIS APÓS O FECHAMENTO DO CONTRATO COM 0 
CLIENTE 

ESTE ORÇAMENTO E VALIDO ATE A DATA 3048'2026 

MATERIAL USADO DE PRIMEIRA UNHA. 

Franca, 14/0102026  

Uni  Novel* 
Urn Move is Pleneputos LTDA 

Pagina  ill 

Cel. Arnélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro— Restinga— SP 
carnararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

30  
4-) 

,,,,M2Ci:13 07 
	

aVelan I : SPAMJ Cjsanpeflto  Mesa oe srACe.v coni gaaiatairo 

SPAM: Orçamento Mesa de escritório com gaveteiro 
De 	 Abivn .:he 	nevi:v(010mnd c(Im,  

Para compraqvcamararestinna.sp.gov.nr  4con)pras@camararestinga ap,gov.tir. 

Data 14/0312026 IPtt 

Ozçarnento  it.  027 2026  (Camara  Municipal De fiestinga).pdf 1-42  KB)  

Boa tarde 

Segue orçamento solicitado. 

Qualquer dúvida, favor entrar em contato. 

Grato,  

Hermann  Abreu - UnimOveis Franca 

hrIp.'Grabevsl caniararealataa.sp.gov.b0criseasi.448926097,3rdpaity;rounduar.,,  ..srna4_eafe0t_vGe2lS)_n,buenNSOX&_arovn=prat&_axeeverr 	 cl  

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 --Centro — Restinga— SP 
camararestinga.sp.gov.br  



ITEM ,1.•• DESCRIÇ() A 	1W , •MARC4 

 	.417,S 	t.) 	 • 

•• 

VALOR TOTAL  
01 

CA 	 DE RESTINGA 
SÃO PAULO 

CNJ 50.486:1,00001-80 

ANEXO  Ii  

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO  ART.  N° 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

MODELti.-  DE PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO: 

PROPOSTA: 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta: 60 dias 

Despesas inerentes a imposcoF, 	ebntrataçãO de pessoal e outros, correrão totalmente 
porconta da Empresa contrata4, „ 

Razão social - N° do CNPJ: 
Endereço: 

Apresentamos nos= proposta confe  vine  o ltern e preço, estabelecidos no PROCEDIMENTO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

)0aXXXXXX-SP,_ .___de 	 de 20 _.  

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identifieação, assinatura do representante legal, RG e carimbo do CNPJ, se houver. 

• . . Cel. Arnaio Rosa Sobrinho, n°. 101 -- Ceatro — Restinga — SP 
caniararestinga.sp.gov.br  

„. • 







CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
• ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ: 50.486.745/0001-80 

ANEXO  III  

MINUTA DE CONTRATATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 	 , VISANDO .ek 	DE 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA/SP E A 
EMPRESA 	 , NA FORMA ABAIXO. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 
CONTRATO N° 	/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2026. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 	/2026. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
RESTINGA/SP, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Coronel Amélio Rosa 
Sobrinho n°101, Centro, Restinga — SP, inscrito no CNPJ sob n° 50.486.745/0001-80, neste ato 
representado pelo Presidente o Sr. Gisnésio Lopes Nazaré, brasileiro, divorciado, policial 
aposentado, portador do RG 21352670 SSP/SP e CPF 098.956.448-76, domiciliado na cidade 
Restinga/SP, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE comarca de Franca/SP, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
	 , estabelecida em 	 , situada á. Rua 	 , inscrita no 
CNPJ 	  neste ato legalmente representada pelo(a) Sr. 	 , brasileiro , 
portador do RG. n° 	 e do CPF 	 residente e domiciliado a Rua 
	 , doravante denominada simplesmente CONTRADA, resolvem celebrar o 
presente contrato na conformidade com Edital de Dispensa de Licitação n°_/2026, mediante as 
condições estipuladas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
Serviços especializados conforme o Termo de Referencia no anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO DE ENTREGA 
A CONTRATADA obriga-se a .réalizar os serviços com inicio de imediato após a assinatura do 
contrato pelo prazo de 12 (doze) meses. 

CLAUSULA TERCEIRA: PREÇO E PAGAMENTO 

Cel. Ameno Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

Pela contração dos serviços a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importEcia do valor 
total de R$ 	por ano. Assim sendo, o valor mensal de R$ XXXX mediante a fiscalização do 
fiscal de contrato, Fábio Assunção Vitorino. 

CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações, suplementadas, se 
necessário: 

Gestão/Unidade: 
Descrição: 
Ficha: 

CLAUSULA QUINTA: MULTAS 
Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados e a juizo da CONTRATANTE, a 
CONTRATADA incorrerá em multa à razão de 2% (dois por cento) do valor do pagamento 
efetuado à mesma no caso de inadimplência de quaisquer cláusulas do presente contrato. 

CLAUSULA SEXTA •- RESCISÃ6 
6.1. 0 não cumprimento de qualquer cláusula do presente contrato, implicará na sua rescisão, a 
critério da parte inocente, ou por mútuo acordo dos contratantes, atendida a conveniência do serviço 
público. 

6.2. Porém, fica entendido, que a CONTRATANTE poderá declarar rescindido o contrato, 
independentemente de interpelação ou de procedimento judicial, em caso de falência, concordata ou 
dissolução da CONTRATADA. 

CLAUSULA SÉTIMA; VIGÊNCIA 
Este contrato vigerá por um período de 12 (doze) meses da assinatura dele, vinculado a entrega total 
dos serviços. Os serviços serão fiscalizados por servidor designado. 

CLAUSULA OITAVA — FORO 
8.1. Para dirimir todas as questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o foro da 
comarca de Franca -SP, não obstante outro domicilio que a CONTRATADA venha a adotar, ao 
qual expressamente renúncia. 

8.2. E, por assim, estarem justos, combinados e contratados, declaram ambas as partes aceitar todas 
as disposições contidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras 
disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Restinga, 	de 	de 20 	. 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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1 

CÂMARA MUNCIPAL DE RESTINGA 
GISNÉSIO LOPES NAZARÉ — Presidente da  Camara  Municipal 

EMPRESA 
CNPJ 
RG 

TESTEMUNHAS: 
1-NOME 	 RG 	 
2-NOME 	 RG 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho,  if.  101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
ESTADO DE  SAO  PAULO 
CNPJ: 50.486.745/0001-80 

e1L 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICACÃO / TRIBUNAL DE CONTAS 

CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA: ********************************************** 

CONTRATO N°: 0" / XXXXXXXXXXXXX 

OBJETO: AQUISJCAO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processu4ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramentd no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço — residencial ou eletrônico — ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS pára: 

a) 0 acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e PATA: 

Cel. Amélio Rbsa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  
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3cb 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: 
Cargo: 
CPF: RG:  
E-mail  institucional: 
Telefone(s): (16) 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: 
Cargo: Presidente da  Camara  
RG N°  
E-mail  institucional: 
Telefone(s): 
Assinatura: 

CPF N°:  

Pela CONTRATADA: 

Nome: 
Cargo: 
RG: 	 CPF: 
E-mail  institucional:  
E-mail  pessoal: 
Telefone(s) 
Assinatura: 

Cel. Amélio Rosa Sobrinho, n°. 101 — Centro — Restinga — SP 
camararestinga.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE RESTINGA 
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Restinga, 21 de agosto de 2026. 

PARECER CONTROLE INTERNO  

Ref:  Dispensa de Licitação 

Processo n° 09/2026 

1. Analise do Pedido de Dispensa de Licitação 
0 setor requisitante fundamentou a contratação por meio de dispensa de licitação com base no  
art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para compras e 
outros serviços cujo valor total estimado se enquadre no limite legal vigente. 

2. Conformidade Legal Prévia 
Verificou-se que a dispensa proposta está em conformidade com os requisitos legais, tendo em 
vista que: 
- 0 valor estimado da contratação é de R$ 3.481,33  (Tres  mil, quatrocentos e oitenta e um reais 
e trinta e três centavos), abaixo do limite legal. 
- Existência de dotação orçamentária 
- Comprovação de economicidade com pesquisa de preços ou justificativa de mercado. 

3. Analise de Economicidade e Vedação  it  Fraude 
- Pesquisa de Preço: Foram realizadas três cotações, demonstrando que o valor proposto está 
compatível com o mercado. 
- Necessidade Pública: A contratação justifica-se pela necessidade institucional de dotar o setor 
da Procuradoria/Assessoria Jurídica desta Casa de mobiliário adequado ao exercício de suas 
atividades, garantindo condições mais funcionais para o desempenho dos trabalhos 
institucionais. 
- Risco de fraude ou favorecimento: Não há indícios de direcionamento ou sobrepreço. 
Nos termos do art.169 da lei n°14.133, efetuou-se a análise da contratação direta referente ao 
processo supra, constando-se as seguintes ocorrências: 

Houve abertura de processo administrativo, com a 
indicação do órgão solicitador, e sua autuação? 

(x) sim 0 não () não se aplica 

Existe autorização? (x) sim () não O não se aplica 
0 objeto está descrito de forma clara e sucinta? 
Foi acostado o termo de referência? 

(x) sim () não () não se aplica 

roi formalmente apresentada justificativa para a 
compra? 

(x) sim () não () não se aplica 

Houve indicação de recurso orçamentário? (x) sim O não () não se aplica 
A pesquisa de preço para comporem o cálculo da 
estimativa a que se refere o  art.  23 da lei n° 14.133 
foi feita de acordo com as disposições ali 
constantes? 

(x) sim 
com 
ressalva 

() não () não se aplica 
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Qual foi o método empregado para o cálculo da 
estimativa de preços? 

(x) média () mediana () menor preço 

Considerando os preços orçados nessa etapa de 
elaboração da estimativa, alguma proposta pôde 
ser considerada inexequível ou excessivamente 
elevada? 

() sim (x) não 0 não se aplica 

Se afirmativo o quesito anterior, foi tomada 
alguma previdência para tornar a estimativa mais 
próxima do valor de mercado? 

() sim () não (x) não se aplica 

A aquisição pelo seu valor e/ou natureza, 
corresponde com o permissivo legal para a 
dispensa? 

(x) sim () não () não se aplica 

ANÁLISE PRÉVIA 
0 presente exame restringe-se aos atos da fase preparatória/interna do procedimento. 
Os quesitos relativos à publicação do Aviso de Dispensa, julgamento de eventuais propostas 
adicionais, publicidade do contrato, designação formal de fiscal e liquidação/recebimento do 
objeto não foram objeto de análise neste momento, devendo ter sua conformidade apurada nas 
etapas procedimentais subsequentes. 

PARECER REGULAR COM RESSALVA 
0 referido processo demonstra o preenchimento dos requisitos formais e materiais de 
regularidade conforme a legislação vigente, sendo necessário reconhecer sua 
REGULARIDADE COM RESSALVA, uma vez que: 
- 0 valor está dentro do limite legal. 
- A contratação atende ao interesse público sem violar princípios administrativos. 
- Está devidamente justificada e documentada; 
- Atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e economicidade; 
- Não configura fraude ou favorecimento indevido. 
A ressalva se deve ao item 17 do TR que carece de justificativa da escolha dos fornecedores de 
acordo com o  art.  23 da lei 14.133:  

Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 
forma combinada ou não: 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

É o parecer. 

2 
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Restinga/SP, 21 de agosto de 2026 

»10.,2y)  
arbara Alves dos Santos 
Controladora Interna 

BARBARA ALVES DOS SANTO:. 
CONTROLADORA INTERNA 

3 
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1-0)  

PARECER JURIDICO n. 014/2026 

Processo; Dispensa de Licitação n.Q 09/2026 

Objeto: A aquisição de 1 (uma) mesa para o Procurador e 1 (um) gaveteiro, novos e sem 

uso. de padrão usual de mercado, destinados à utilização pelo setor da 

Procuradoria/Assessoria Jurídica da  Camara  Municipal de Restinga, como apoio ao 

exercício de suas atividades institucionais, conforme condições, especificações 

técnicas e exigências estabelecidas neste Termo de Referencia e em seus anexos. 

Prezada Senhora, 

Em atenção ao  e-mail  de V. S., requerendo parecer jurídico para 

continuidade do processo em epigrafe„ tenho a relatar o que segue: 

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa A 

aquisição de 1 (Lima) mesa para o Procurador e I (um) gaveteiro, novos e sem uso, de padrao 

usual de mercado, destinados à utilização  pelt)  setor da Procuradoria/Assessoria juridica. da. 

Câmara Municipal de Restinga, como apoio ao exercício de suas atividades institucionais, 

conforme condições, especificações tecnieas e exigência.s estabelecidas neste Termo de 

Refere:neia e em seus anexos., por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no  art.  75 
Th 	

da Lei n". 14.133/2021.  

POT  FITT!, foram enviados os  presentee  autos para a fim de  laic ?away.- 

parecer jurídico conclusivo, na forma do  art.  53 e do  art.  72, inc.  III,  da Lei Federal n. 14133 
de 2021. 

Ressaltando que a presente manifestação juridica tem o escopo de 

assistir a autoridade assessorada no controle prêvio de legalidade, conforme cstabelece o 
anig sa, I e 11 da NLCC, observando que o. con.trok prêvio. de .legalidade ae cia em função do 

exercício da competência da analise jurídica da futura contratacãe. no shr rc4ø, p.x-taekt9, 
os demais aspectos envolvidos, como os de natureza têcnica, econômico-financeiro ( 

1 mereadolOgica ou de conveniência e oportunidadel. 	 \I  

Conforme Entuie  ado  HPC no 07. de Manual de Boas Praticas Consultivas da Advocacia  .-Geral da  Ulnae. 	
ti 

 ;• 

CattlaTa Municipal dc  Restinga  - Si'. Rua Coronet Amelio Rosa Sobrtulto, if 101, Centro.  Restinga  - SP, CEP 14.430-000;, id. 16) .1143-1168, e-mail: seereinna ilic.amatorestinga.sp.gov.br  
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f.; o breve relatório. Opino. 

Preliminarmente, convém observar que a Lei Federal ri. 14133 de 10 

de abril de 2021, ao regulamentar o  art.  37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas 

exceções em que a licitação e dispensada, dispensável ou inexigivel. Com  relação a licitação 

dispensável, as hipóteses estão previstas no  art.  75 da Lei. Nestes casos, a licitação e viável, 

tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia o 

iffrisiader clencou determinadas Situaçães. em que a licitação pode ser afastada, a critério do 

administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, inc. LI da Lei 14133 de 2021,  

corn  a atualização de valores dada pelo Decreto 11.871, de 29 de dezembro de 2023, a 

licitacdo Dercl dispensável 'quando a aquisição envOlva o enipregy derecursos inferiores aR$ 

65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso 

de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a analise do caso 

concreto, com relação ao custo-beneficio desse procedimento, levando-se em conta o principio 

da eficiência e o interesse público que u contratação direta proporciona. 

C4)411L4i).,in4a  gue s.ctrata decontratação irt, faz-se necestuiria 

formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e 

celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um 

procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para  a  

Act  rn.ti j tra çao 

No caso em comente, busca-se a aquisição -de 1 (um-a} mesa para o 

Procurador e 1 (um) gaveteiro, novos e sem uso, de padrão usual de mercado, destinados 

utilização pelo setor da Procuradoria/Assessoria Jurídica da Cámora Municipal de Restinga, 

corno apoio ao exercício de suas atividades institucionais, conforme condições, especificações 

técnicas e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. conforme 

consta nos autos foi dispensado o Estudo Técnico Preliminar eom fundarnento no  art.  20 da 

• Resolução n. 06 de 2023. 

, CAinara Municipal de  Restinga  — SP, Rua Coronet Aindlio Rosa  Sobrinho,  re 101, Centro.  Restinga—  SP, CEP 14,430-000 cs./ 
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O preço máximo total estimado para a contrafação, conforme se 

extrai do Termo de Referencia elaborado pelo setor de licitações, e de R$ 3.481,33 (tres mil, 

quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos), se  apresenta inferior ao limite 

estabelecido no  art.  75, inc. II da Lei Federal n. 14133/2021. 

No caso em teia, o preço máximo admitido para presente 

contratação tomou por referência, somente pesquisa direta com fornecedores, conforme 

orçamentos anexados 'nos autos e após realizada a memória de calculo para estabelecimento 

preço de refeamcia. 

No tocante a pesquisa de preços, o  art.  23 da Lei 14133 de 2021, 

prevê a 4pesQuiSa direta  corn  no  minima  3 (Ires) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotacdo. desde que seja apresentada justificativa  da escolho desses fornecedores e  we nap  

tyntiarti_ sickiibttc0;1_ q4_  orgunentos  corn mats  de 6 Isei,s1 meses de antetvdencia da data de 

divulgaceto do edital.' 

Ressalvando que devem estar demonstradas nos autos, a 

justificativa para escolha dos fornecedores, a impossibilidade de utilização 	outros 

parâmetros de pesouisas, bem come a solicitação formal dos referidos orçamentos, conforme 

prevê o artiwi citado c/c  an..  24, q2", inc. I da ResolUcão n. 06 de 2023, 

Ilustrando que a adequação aos trâmites de elaboração de pesquisa 

Prévia de preços, em estrita observancia ao  art.  24. e 27 da Resolução n. 05- de 2023 e  art.  23 
da Lei Federal n. 14133 de 2021, foi  objeto da Nota a. 3, da Recomentiação  n, 01 de 2023, 

desta Procuradoria. 

Destarte, deve-se ressaltar que os autos contém a  estimativa de 

despesa para o feito nos termos do  art.  72, II, da Lei 14133 de 2021,  akin  do  art.  28, inc. TI da 

Resolução n. 05 de 2023.  

Ern 	a t. 	ao COMA nd n 1 e.0al 

existência de recursos financeiros previamente à realização 

que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal 

autos. 

tav.t e Jet cry:v.1.  i  4.1 SY V,e. 14f  

da  contrafação consta nos autos 

despesa, conforme indicação nos 

nimara Municipal de Restinp - SP, Rua Coronel Amello Rosa Sobrinho, Mi., Centro, Restinga - SR CEP 14,430-006: 
(Iui 3143-1168,  e-mail:  seeretaria)earnamrestinga.sp.gov.br  
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Ressalta-se ainda que nas contratações diretas fundamentada no 

valor, é imprescindivel a observância quanto a verificação dos limites previstos nos incisos I e 

do artigo 75 fixada no §1" do mesmo artigo, que dispõe: 

"pl." Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 

observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercicio financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo  ram()  de atividade.' 

Ante o exposto, nos termos do  art.  53, caput e §4" da Lei Federal. n. 

14133/2021, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juizo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, 	opina-se pela possibilidade jurídica do 

prosseguimento 	presente prooesso, clesde que cumpridas as reeamen44çiies elencadas 

acima.  

Ê o Parecer  sub  juclice. 

Restinga, 24 de • ostoe 2026 

Rui rAtir.s.cÉri Clz.,„rria 

/6AB/ SP 98..102 

Mmticipal tie  Restinga  SP, Rim Corcincl Arnt,lici Rosa Scittrirtho. if 101, Comm,  Restinga  — SP. CEP 14,4:11.)--000-, 
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